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Mais da metade das bets 
atua de forma ilegal no Brasil

Integração

Crime

Relatório do Tribunal de Contas da União (TCU) que 
embasou voto do ministro Jorge Oliveira traz um dado 
estarrecedor: cerca de metade das apostas bets que são 
feitas no Brasil são ilegais, estão relacionadas a casas que 
não têm autorização para atuar no país. O dado baseia-se 
em um estudo elaborado pela LCA Consultoria Econômi-
ca a pedido do Instituto Jogo Responsável. Segundo esse 
estudo, no cenário mais otimista, 40% do jogo em bets é 
ilegal. No cenário, mais pessimista, 51%. Tal constatação 
tem mais de um efeito danoso. O primeiro é que a cada 
ano cerca de R$ 26 bilhões a R$ 40 bilhões estão deixan-
do o Brasil pelo ralo: é dinheiro não contabilizado no país, 
que não paga imposto nem entra formalmente. 

Tudo isso, na visão do TCU, 
exige uma integração de 
forças do governo federal. É 
necessário um trabalho con-
junto que envolva Ministério 
da Fazenda, Banco Central, 
Ministério da Justiça, Polícia 
Federal. E também Ministério 
Público e órgãos da Justiça. 
Ou o dinheiro das bets segui-
rá descendo pelo ralo.

Há ainda a forte suspeita de 
envolvimento dessas casas 
de aposta com o crime. O 
relatório aponta riscos de 
envolvimento com “lavagem 
de dinheiro e financiamento 
do terrorismo”. O Grupo de 
Ação Financeira Internacional 
(Gafi), criado para combater 
tais crimes, recomenda que 
os países tenham atenção.
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Entre 40% e 51% das casas de aposta são ilegais
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Jogo ilegal não dá garantia alguma

Falta melhor monitoramento
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Fiscalização falha, segundo tribunal

O segundo ponto igualmente fundamental: sem re-
gulamentação, esses jogos ilegais não dão garantia 
alguma ao apostador. Se a pessoa joga e ganha, não 
tem qualquer garantia de que receberá de fato o valor 
que ganhou. E, se não receber, esse apostador não tem 
também para quem reclamar. E, ainda que reclame, os 
mecanismos brasileiros de regulamentação e a justiça 
não têm como acionar essa bet ilegal.

O país, diz o relatório do TCU, não estaria preparado para 
monitorar o funcionamento dessas casas de apostas, os 
sites cujos endereços não estão no Brasil mas daqui po-
dem ser acessados. Com uma capacidade, além disso, de 
conseguir coibir, retirar o acesso ou exigir que a operação 
daquela plataforma se torne legal e funcione dentro das 
normas do país.

Não é apenas o prejuízo 
econômico para o país. O 
prejuízo da aposta num site 
ilegal pode ser do próprio 
apostador. “O mercado ilegal 
também não possui mecanis-
mos de proteção ao consu-
midor, como bloqueio de 
menores de idade, controle 
de vício e canais oficiais para 
denúncias”, diz o relatório.

“No âmbito dos órgãos envol-
vidos na prevenção e com-
bate à lavagem de dinheiro, 
detectou-se a necessidade de 
uma melhor coordenação das 
ações, com melhor definição 
de competências e respon-
sabilidades de cada órgão, 
maior grau de automatização 
e compartilhamento tempes-
tivo de informações”, conclui 
Jorge Oliveira, em seu voto.

Os valores são impressio-
nantes. Apenas no primeiro 
semestre de 2025, as casas de 
apostas legalizadas tiveram 
um lucro de R$ 17,4 bilhões. É 
o que tecnicamente se cha-
ma de “Gross Gaming Reve-
nue” (GGR), a receita gerada, 
calculada a diferença entre o 
valor total apostado e o que 
foi pago de prêmio.

Para além da perda de recei-
ta, do eventual envolvimento 
com crimes, o relatório lem-
bra que o jogo vicia, adoece e 
endivida. Uma epidemia que 
envolve grandes interesses, 
de patrocinadores, patrocina-
dos, times de futebol, influen-
ciadores. Ruim, talvez, mesmo 
quando transparente. Muito 
pior quando obscuro.

Com a nova regulamentação feita no ano passado, as 
bets que ficaram legais pagam tributos. “Mesmo assim, 
operadores ilegais continuam atuando no mercado de 
apostas no Brasil, o que gera um desafio para o gover-
no”, aponta o relatório. A tarefa do TCU foi justamente 
procurar saber como o governo encara esse desafio. E os 
achados não foram os melhores. Há, segundo o tribunal, 
uma “fragmentação de ações governamentais, que difi-
culta o combate efetivo a casas de apostas ilegais e pode 
facilitar operações de lavagem de dinheiro”.
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TCU recomenda maior integração das ações

Aldo dobra a 
aposta: “Sigo 
candidato à 
Presidência”

O jornalista Aldo Rebelo, 
ex-deputado e ex-ministro, re-
solveu dobrar a aposta contra o 
presidente da Democracia Cristã 
(DC), o também ex-deputado 
João Caldas. Apesar da nota do 
partido comunicando o seu pro-
cesso de expulsão, Aldo ignorou 
a pressão e informou que seguirá 
com sua pré-candidatura à Pre-
sidência da República até que 
aconteça a convenção partidária.

“Rea�rmo a determinação de 
prosseguir na jornada de minha 
pré-candidatura até a convenção 
partidária, instância autorizada 
para decidir soberanamente a 
escolha de candidaturas do parti-
do”, ele a�rmou por meio de nota 
enviada ao Correio da Manhã. 
Procurado insistentemente, João 
Caldas não retornou as ligações.

No início da semana, João 
Caldas comunicou que estava 
trocando Aldo Rebelo pelo ex-
-ministro do Supremo Tribunal 
Federal Joaquim Barbosa como 
candidato à Presidência. O pró-
prio Joaquim Barbosa, porém, 
até agora não se manifestou. 
Aldo, então, a�rmou que man-
teria sua candidatura mesmo que 
tivesse que recorrer à Justiça. João 
Caldas, então, comunicou que 
iria expulsá-lo da legenda.

As convenções partidárias 
estão programadas para ocorrer 
entre 20 de julho e 5 de agosto, 
segundo o calendário do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE). Os 

partidos e federações têm até o 
dia 15 de agosto para registrarem 
as candidaturas de seus represen-
tantes na Justiça Eleitoral.

Nesta quinta-feira (21), a 
direção do Democracia Cristã 
abriu um processo disciplinar de 
expulsão de Aldo Rebelo do par-
tido. A decisão ocorre dias após 
o partido divulgar uma nota, as-
sinada pelo presidente do partido 
João Caldas, informando que o 
presentante da sigla na disputa ao 
Palácio do Planalto em outubro 
será Joaquim Barbosa, após Aldo 
não desempenhar grandes resul-
tados nas pesquisas de intenção 
de voto.

Após a medida, Rebelo teceu 
críticas a João Caldas e disse que 
o presidente do DC optou por 
Barbosa por medo do avanço das 
investigações sobre o Banco Mas-
ter em Alagoas. 

O partido criticou as falas de 
Aldo e publicou uma nota divul-
gando o processo de desligamen-
to dele.

“Diante do esgotamento das 
diversas tentativas de resolução 
harmoniosa — frustradas pela 
reiterada intransigência do re-
cém-�liado — e tendo em vista 
os gravíssimos fatos e provas apu-
rados, que afrontam os valores, os 
princípios, os objetivos e o Esta-
tuto do partido, a Direção Nacio-
nal do DC delibera pela abertura 
imediata de procedimento disci-
plinar contra o referido �liado. 
Tal medida resultará em sua ex-
pulsão sumária”, diz a nota.

Após troca por Joaquim Barbosa, 
DC ameaça expulsão
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DC substituiu Aldo Rebelo por Joaquim Barbosa
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